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À COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DE 

SANEAMENTO, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO 

SEDURB

Ref.: Edital de Concorrência Eletrônica nº 003/2026

Sindicato Nacional das Empresas de Arquitetura e Engenharia Consultiva 

Sinaenco, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o nº 59.940.957/0001-60, com sede na 

Rua Marquês de Itu, 70, 3º Andar, Vila Buarque, São Paulo, SP, CEP 01223-903, vem, 

respeitosamente, por meio de seus procuradores devidamente constituídos, apresentar 

tempestivamente a presente IMPUGNAÇÃO AO EDITAL de concorrência 

eletrônica nº003/2026 (ID CidadES/TCE/ES: 2026.500E0600015.01.0004), com 

fundamento no item 16 do Edital 003-2026, pelos motivos de fato e de direito a seguir 

expostos. 

I. SÍNTESE FÁTICA

A presente licitação, consubstanciada no Edital de Concorrência Eletrônica 

nº 003/2026, possui como objeto o registro de preços para a contratação de empresa 

ou consórcio especializado para a execução integrada de serviços técnicos de 

regularização fundiária urbana (REURB) e de serviços georreferenciados aplicados ao 

planejamento urbano. O escopo abrange o desenvolvimento de levantamentos 

topográficos, aerofotogrametria, cadastro territorial multifinalitário, mapeamento da 

infraestrutura urbana e a produção de bases cartográficas oficiais voltadas à gestão da 

infraestrutura urbana. 

Conforme detalhado no Termo de Referência, as atividades a serem 

prestadas incluem: implantação de Sistema de Informações Geográficas WEB para a 

gestão da infraestrutura; cobertura aerofotogramétrica com GSD de 8 cm; geração de 

ortofotos coloridas de alta resolução; restituição planialtimétrica na escala 1:1.000; 
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levantamento, análise e diagnóstico de dados; captação de imagens 360º com 

perfilamento a laser terrestre; e regularização fundiária estimada em 50.000 lotes. 

O certame está agendado para o dia 18 de agosto de 2026, possuindo o 

expressivo valor total estimado de R$ 141.987.033,33. 

Ocorre que o edital apresenta falhas insanáveis que justificam a sua 

impugnação. Em resumo, as irregularidades identificadas consistem: (i) na adoção do 

"menor preço" como critério de julgamento, o qual se mostra inadequado para serviços 

de natureza predominantemente intelectual; e (ii) no uso do Sistema de Registro de 

Preços (SRP), modelagem que não se amolda à contratação de escopos técnicos 

altamente complexos e não padronizáveis, em afronta à legislação de regência. 

II. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

II.1. Da Inadequação do Critério de Menor Preço para Serviços Técnicos de 

Natureza Predominantemente Intelectual

A leitura das atividades descritas no Termo de Referência atesta, de plano, a 

alta complexidade técnica e a natureza predominantemente intelectual dos serviços 

exigidos. Operações de aerofotogrametria de alta precisão, restituição planialtimétrica, 

engenharia consultiva atrelada a regularizações fundiárias e implantação e transferência 

tecnológica de sistemas WEB demandam notória capacidade analítica, planejamento 

metodológico e emprego de equipes multidisciplinares qualificadas. 

Se é assim, é de rigor que se reconheça o perfeito enquadramento do objeto da 

licitação

-se:

Art. 6º. [...] 
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XVIII - serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual: aqueles realizados em trabalhos 
relativos a:
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos e projetos 
executivos [...];
d) fiscalização, supervisão e gerenciamento de obras e serviços;
h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de 
campo e laboratoriais, instrumentação e monitoramento de 
parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e demais serviços 
de engenharia que se enquadrem na definição deste inciso [...].

Vistas e examinadas a essência e as expressões em questão, palavra por 

palavra, tem-se que da Lei 

14.133/21 revela que, sem qualquer margem para disputa (porque os serviços e os

signos linguísticos que os representam são, de fato, exatamente os mesmos), o objeto 

licitado consiste em serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual. Ressalte-se: a discricionariedade administrativa alcança a oportunidade e a 

conveniência de contratar, jamais a redefinição da natureza jurídica do objeto com o 

objetivo de subtrair o regime legal que a vincula. Comentando a legislação de regência, que 

nesse ponto é bastante mais clara e objetiva que a antiga Lei 8.666/93, Marçal Justen Filho bem 

destaca que:

Os serviços técnicos especializados subordinam-se a regime 
diferenciado para contratação. Nas hipóteses que couber 
licitação, será adotada modalidade e tipo de licitação que 
permitam a avaliação da qualidade técnica da proposta. [...] 
(FILHO, Justen Marçal. Comentários à Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos. 2. ed. São Paulo: Thomson Reuters 
Brasil, 2023, p. 169).

Com efeito, é preciso ter claro que, à luz da Lei 14.133/21, essa categoria de 

escopo contratual seja licitada pela modalidade concorrência e tendo como critério de 

julgamento a melhor técnica ou técnica e preço. Veja-se:

Art. 37. [...]
§ 2º Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, na licitação 
para contratação dos serviços técnicos especializados de natureza 

inciso XVIII do caput do art. 6º desta Lei cujo valor estimado da 
contratação seja superior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), O 
JULGAMENTO SERÁ POR:
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I - melhor técnica; ou
II - técnica e preço, na proporção de 70% (setenta por cento) de 
valoração da proposta técnica.

É de se notar, então, que a determinação do texto normativo específico para 

o objeto em tela (os SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE NATUREZA 

PREDOMINANTEMENTE INTELECTUAL PREVISTOS NA ALÍNEAS ,  

DO INCISO XVIII DO DO ART. 6º), nesse caso, é evidente, NÃO 

HAVENDO QUALQUER MARGEM PARA EXERCÍCIO DE 

DISCRICIONARIEDADE (que justifique a escolha pelo critério de julgamento de

menor preço inclusive em virtude de o valor estimado da contratação ser MUITO 

SUPERIOR ao mínimo indicado na lei (R$ 300.000,00, ou R$ 392.952,63 em valores 

atualizados). 

Importa, nesse ponto, novamente frisar: NÃO PODE O PODER 

PÚBLICO IMAGINAR QUE POSSUI DISCRICIONARIEDADE PARA 

CONTRARIAR A REDAÇÃO DA LEI 14.133/21 e selecionar o critério de julgamento 

que preferir, ainda que bem intencionado e fundado em algum tipo de justificativa.

Admitir isso é violar o Estado de Direito e a legalidade (art. 5º, II, Constituição Federal).

O papel do Sinaenco, aqui, é simplesmente o de frisar a exegese do texto normativo determina, 

que deve ser cumprido em atendimento à postura básica de civilidade em um Estado de 

Direito: leis são feitas para serem cumpridas sempre (e não apenas quando 

concordamos com elas). É oportuno, nesse particular, considerar a seguinte passagem de 

abertura de uma das obras de Frederick Schauer:

O direito nos compele a fazer coisas que não queremos fazer. 
Ele também tem outras funções, mas talvez o aspecto do direito 
mais visível seja sua frequente insistência para que atuemos em 
conformidade com seus desejos, desconsiderando nossos 
interesses pessoais ou nosso bom senso (SCHAUER, Frederick. A 
força do direito. São Paulo: Editora WMF Martins Fontes, 2022, p. 
1).

Dito de outro modo, é nada ou pouco relevante a qualidade do trabalho de 

entendimento do órgão sobre a matéria se o órgão não tem, realmente, o direito legal de 

imprimir sua posição (ainda que, assuma-se para fins meramente argumentativos, bem 

fundada e justificada). A eventual qualidade da posição construída pelo consórcio não 
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possibilita que o esquema constitucional de atribuição de competências seja ignorado, 

sobrepujado.

O fato é, repita-se, que a lei ordena que serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual sejam licitados por meio de concorrência, 

com critério de julgamento que contemple a atribuição de notas técnicas. O Tribunal 

de Contas da União, em decisão recente, tratou de matéria muito próxima a essa em leading 

case que teve gênese por denúncia realizada pelo Sinaenco:

DENÚNCIA. ADOÇÃO DE MENOR PREÇO PARA SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS PREDOMINANTEMENTE 
INTELECTUAIS. IMPOSITIVIDADE DA REGRA 
ESTABELECIDA NO ART. 37, § 2º, DA LEI 14.133/2021.
[...] 14. Essa visão não prevaleceu no Congresso Nacional após o 
trâmite final legislativo. O veto foi derrubado pelo Congresso 
Nacional e a lei foi promulgada, reincluindo o dispositivo no texto da 
Lei 14.133/2021 (publicado no DOU em 2/4/2021).
15. Entendo que o espaço interpretativo ao juiz, nesse histórico, 
seja reduzido, em face da vontade inconteste manifestada pelo 
Congresso Nacional. Caso prevalecesse a visão extensiva (ou 
permissiva) do uso relativo da técnica, nem sequer o art. 37, § 2º, 
precisaria existir. Seria, em algum termo, uma letra morta na lei 
ou com dispositivo com eficácia praticamente nula. Bastaria 
justificar, em qualquer caso, se a técnica merece ser tratada.
16. Fato é que, ao testemunhar tal trâmite, o legislador 
afirmativamente, em derrubada de veto entendeu que os serviços 

XVIII do art. 6º possuem, em regra e presumidamente, complexidade 
tal que exija a aferição da técnica, com discricionariedade restrita ao 
administrador público nesses casos.
17. O parlamento não entendeu conforme o poder executivo (que é, 
afinal, interpretação muito similar à conferida pelo relator, no corrente 
processo), em maioria absoluta dos seus membros. A vontade do 

su
qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e 
laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros 
específicos de obras e do meio ambiente e demais serviços de 
engenharia
licitados pela melhor técnica ou técnica e preço (Acórdão nº 
2381/2024 TCU Plenário; Relator Min. Augusto Sherman 
Cavalcanti).
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Ademais, o próprio Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, já 

determinou a paralisação e, depois, a anulação, de certame promovido por um consórcio 

intermunicipal cujo instrumento convocatório padecia exatamente dos mesmos vícios ora 

apontados (em medida patrocinada pelo Sindicato Nacional das Empresas de Arquitetura 

e Engenharia Consultiva Sinaenco). Veja-se:

Na mesma senda, muito recentemente, em abril de 2026, o Sinaenco realizou uma 

impugnação a edital muito próximo ao atualmente criticado que havia sido lançado pelo 

Consórcio Interfederativo Minas Gerais CIMINAS (Processo Administrativo Licitatório

nº 019/2026), que sabiamente reconheceu as ilegalidades apontadas   possivelmente, também, 

antevendo atuação repressiva do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais em caso 

de manutenção do documento e ajustou os termos do instrumento convocatório nos termos 

ora defendidos.

Como se vê, não cabe à administração supor que cabe a si definir o critério de 

julgamento neste caso concreto. Isso porque, vale reiterar, para além da distinção de serviço de 

engenharia entre comum e especial, a lei conceitua, de modo muito detalhado e particular, os 

serviços licitados como serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual. Segundo preceitua Norberto Bobbio, de duas normas incompatíveis, uma geral e 
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uma especial (ou excepcional), prevalece a segunda: lex specialis derogat generali. Também nesse 

caso a razão do critério não é obscura: lei especial é aquela que derroga uma lei mais geral, ou 

seja, que subtrai a uma norma uma parte da sua matéria para submetê-la a uma regulamentação 

diversa (contrária ou contraditória). A passagem de uma regra mais extensa (que contenha um 

certo genus) para uma regra derrogatória menos extensa (que contenha uma species do genus) 

corresponde a uma exigência fundamental de justiça, entendida como igual tratamento das 

pessoas que pertencem à mesma categoria. A passagem da regra geral para a regra específica 

corresponde a um processo natural de diferenciação das categorias e a uma descoberta gradual, 

por parte do legislador, dessa diferenciação. Ocorrida ou descoberta a diferenciação, a 

persistência na regra geral implicaria o tratamento igual de pessoas que pertencem a categorias 

diversas e, portanto, uma injustiça (BOBBIO, Norberto. Teoria geral do direito. 3. ed. São 

Paulo: Martins Fontes, 2010, p. 253).

Ora, para as licitações que tenham o objeto assinalado acima, como essa 

que se discute na presente petição, não se aplica a previsão geral quanto aos critérios 

de julgamento do art. 6º, XXXVIII, da Lei 14.133/21. Isso porque o art. 37, § 2º, é uma 

norma mais específica, ou seja, que regula detalhada e particularmente essa matéria, 

ordenando que a modalidade da licitação seja a concorrência e que o critério de 

julgamento seja o de melhor técnica ou de técnica e preço.

Complemente-se o exposto com uma reiteração da consideração sobre a 

inexistência de discricionariedade para a administração optar pelo critério de 

julgamento do maior desconto quando não estão presentes os requisitos para a eleição 

de tal modalidade, uma vez que a escolha do critério de julgamento da licitação, ao menos 

neste caso concreto (com todas as características vistas acima), é um ato vinculado e não 

discricionário. A discricionariedade apenas existe, como diz Maria Sylvia Zanella Di Pietro, 

quando prevista em lei. Mais especificamente, isso acontece, nas palavras da referida autora, 

nas seguintes situações:

a) quando a lei expressamente confere à administração, como ocorre 
no caso da norma que permite a remoção ex officio do funcionário, a 
critério da administração, para atender à conveniência do serviço;
b) quando a lei é omissa, porque não lhe é possível prever todas as 
situações supervenientes ao momento de sua promulgação, hipótese 
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em que a autoridade deverá decidir de acordo com princípios extraídos 
do ordenamento jurídico;
c) quando a lei prevê determinada competência, mas não estabelece a 
conduta a ser adotada; exemplos dessa hipótese encontram-se em 
matéria de poder de polícia, em que é impossível à lei traçar todas as 
condutas possíveis diante de lesão ou ameaça de lesão à vida, à 
segurança pública, à saúde (DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito 
administrativo. 33. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2020, p. 557). 

Não se está diante, no caso concreto, de nenhuma das três hipóteses: atribuição 

expressa de discricionariedade pela lei, omissão legal ou falta de determinação da conduta a ser 

adotada, de forma que inexiste essa autonomia da administração em eleger o critério de 

julgamento pelo maior desconto. Bem ao contrário, a Lei 14.133/21 impõe que, para a 

contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual (como os ora licitados), é obrigatória a adoção da modalidade concorrência 

com critério de julgamento por melhor técnica ou técnica e preço (art. 37, § 2º).

Por fim, e ainda que qualquer outra consideração de mérito seja desnecessária para 

que se conclua pela ilegalidade da previsão editalícia aqui combatida, uma vez que regras legais 

existem para ser cumpridas, sobretudo pela administração pública (e não ignoradas ou 

utilizadas conforme arbitrária e casuisticamente se entenda pertinente), diga-se, 

brevemente, apenas a título de complemento da justificação, que o edital, ao adotar o critério 

de julgamento por maior desconto, não viola apenas a regra do art. 37, § 2º, da Lei 

14.133/21, mas também os princípios, inscritos no art. 5º da norma.

Nesse sentido, considere-se que a finalidade da licitação não é a de selecionar 

a proposta mais vantajosa apenas do ponto de vista econômico, mas também aquela 

que atenda ao interesse público da maneira mais eficiente e rica: de nada adianta obter 

um preço em tese vantajoso (o preço mais baixo, derivado do maior desconto) e se 

contratar um serviço prestado de maneira falha e insuficiente, ou seja, um serviço 

aquém daquele necessário para contemplar o interesse público.

Portanto, contratar serviços técnicos especializados de arquitetura e 

engenharia consultiva apenas pelo prisma do preço sobretudo quando o orçamento é 

vultuoso, de mais de cem milhões de reais é flertar desnecessária e ilegalmente com 
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o risco de uma contratação cujos objetivos não serão atingidos, uma contratação que 

eventualmente, para não dizer provavelmente, resultará em uma prestação de serviços 

dissonante ou prejudicial ao interesse público. Afinal, sem se preocupar com a qualidade 

dos serviços intelectuais a serem contratados, a administração quase que inevitavelmente 

incidirá em situações como, por exemplo, as da necessidade de aditamentos do contrato, o que 

representa falha na eficiência (quanto ao cronograma previsto, que certamente será atrasado) e 

na própria economicidade (eis que, no geral, os aditamentos envolvem alguma repactuação do 

preço originalmente contratado).

A Lei nº 14.133/21 é clara ao prever que serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual requerem, para sua adequada seleção, a 

valoração da técnica. A fixação do "menor preço" como critério de julgamento subverte 

essa diretriz, pois impõe que serviços conceituais e customizados de altíssima 

complexidade sejam nivelados puramente pelo aspecto econômico. Contratar projetos 

avaliados em mais de 141 milhões de reais com base exclusiva no menor custo expõe a 

Administração ao risco severo de execução inadequada, falhas na precisão das bases de 

dados territoriais e ineficácia dos processos de regularização fundiária pretendidos.

O aspecto financeiro não pode se sobrepor à qualidade intelectual necessária 

para o atingimento eficiente do interesse público atrelado ao objeto. 

II.2. Da Incompatibilidade do Sistema de Registro de Preços (SRP) com 

Serviços de Natureza Intelectual

Soma-se ao vício do critério de julgamento a adoção inadequada do Sistema 

de Registro de Preços (SRP). O artigo 85 da Lei nº 14.133/21 estabelece os parâmetros 

rígidos para a aplicação do SRP na contratação de serviços, determinando que sua 

adoção é admitida apenas na existência de projeto padronizado e sem complexidade 

técnica e operacional.
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Serviços predominantemente intelectuais, como os arrolados no edital 

que requerem elaboração de estudos inéditos, mapeamento sob medida, engenharia de 

software e levantamentos georreferenciados específicos , não se configuram como 

entregas rotineiras, seriadas ou sujeitas a padronização ordinária. 

A esse respeito, é indispensável mencionar o sólido entendimento do 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR), que suspendeu a adoção do sistema 

de registro de preços para a contratação de serviços técnicos de natureza 

predominantemente intelectual. Em sua fundamentação, a Corte de Contas paranaense 

assentou de maneira aprofundada que o trabalho intelectual é, por essência, 

customizado à necessidade da Administração.

Consequentemente, tais serviços não se caracterizam como usuais nem 

padronizáveis, não preenchendo as condições legais cumulativas dispostas no artigo 85 

da Lei nº 14.133/21. O TCE-PR reafirmou que o registro de preços foi desenhado pelo 

legislador para compras e serviços repetitivos de pronta entrega, o que repele 

liminarmente a inclusão de serviços que demandam estruturação técnica singular e 

complexidade operacional, como é o caso presente. Vejamos:

Ora, o edital visa justamente a contratação de projetos e
documentos técnicos. Se o sistema de registro de preços, para 
serviços de engenharia, pressupõe a existência de projeto 
padronizado, não se mostra juridicamente coerente utilizar 
projeto que serviria de base à futura execução. O projeto é 
pressuposto da padronização, não seu resultado posterior.
Ademais, os serviços descritos no edital não se destinam a uma
aquisição uniforme e repetitiva, com objeto previamente definido 
em condições homogêneas. Ao contrário, a própria sistemática 
adotada, com cálculo do preço máximo pela multiplicação da 
metragem quadrada pelo valor do metro quadrado, evidencia a 
intenção de permitir a contratação futura de diversos projetos 
distintos, para áreas, edificações, sistemas ou situações 
específicas. Essa forma de estruturação fragiliza a definição 
objetiva e dificulta a aferição prévia da compatibilidade técnica 
entre a demanda concreta e o preço registrado. Ou seja, o registro 
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de preços acaba sendo utilizado para viabilizar contratações 
futuras de projetos ainda não suficientemente delimitados, o que 
se distancia da lógica do art. 85 da Lei n° 14.133/21.
(PROCESSO Nº: 684183/25; ACÓRDÃO Nº 1833/26 -
Tribunal Pleno RELATOR: CONSELHEIRO JOSE DURVAL 
MATTOS DO AMARAL; julgado em 23 de julho de 2026). 

O arranjo do edital, portanto, labora em equívoco ao aglutinar demandas 

multifacetadas sob o manto do registro de preços, ofendendo as normas de licitações.

III. DOS PEDIDOS

Ante o exposto e a inegável necessidade de alinhamento do certame aos 

ditames da Lei nº 14.133/21, requer o impugnante:

a) O recebimento e regular processamento da presente impugnação, calcada no item 16 

do Edital nº 003-2026; 

b) A imediata suspensão do certame, que tem data de sessão pública designada para o 

dia 18 de agosto de 2026, de modo a prevenir potenciais danos ao erário e assegurar a 

regularidade competitiva; 

c) O conhecimento e provimento desta impugnação para determinar a inadequação do 

critério de julgamento por menor preço e a ilegalidade da adoção do Sistema de Registro 

de Preços para o objeto em questão; 

d) A consequente correção das falhas apontadas e a republicação do edital de licitação 

livre dos vícios ora impugnados, reabrindo-se o prazo legal.

Termos em que,

pede deferimento.

São Paulo, 13 de agosto de 2026. 

Julio de Souza Comparini
OAB/SP nº 297.284

Gabriel Costa Pinheiro Chagas
OAB/SP nº 305.149
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